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CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO –
Reexame  necessário  e  apelação  cível  –
“ação de reintegração ao cargo público c/c
danos  morais” –  Agente  comunitária  de
saúde  –  Admissão  através  de  processo
seletivo  –  Ausência  de  estabilidade  –
Demissão  –  Processo  administrativo
disciplinar  –  Alegação  de  violação  ao
devido  processo  legal  –  Inocorrência  –
Observância  das  garantias  constitucionais
do  devido  processo  legal,  contraditório  e
ampla  defesa   –  Dano  moral  indevido  –
inexistência de ato ilícito  –  Manutenção da
sentença – Recursos em patente confronto
com jurisprudência dominante dos Tribunais
Superiores e desta Corte de Justiça – Artigo
557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
negado.

- Nos termos do art. 5º, LV da Constituição
Federal “aos litigantes, em processo judicial
ou administrativo, e aos acusados em geral
são assegurados o contraditório e a ampla
defesa,  com  os  meios  e  recursos  a  ela
inerentes”.
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− No caso de demissão de servidor, é fora
de dúvidas que devem ser observados os
requisitos formais e de conteúdo por parte
da Administração,  como a  instauração  de
prévio processo administrativo em que seja
assegurado o exercício de pleno direito de
defesa.

− Não há como sustentar a ilegalidade do
ato  que  determinou  a  demissão  do
recorrente,  haja  vista  que  não  houve
qualquer ofensa aos princípios inerentes à
Administração Pública, mormente no que se
refere  ao  contraditório  e  ampla  defesa,
sendo  certo  que  todos  os  trâmites  legais
previstos  para  a  espécie  foram  seguidos,
conforme determinam os artigos art. 5º, LV,
e 37 da Carta Magna.

− Não cabe ao Poder Judiciário adentrar no
mérito  administrativo  reapreciando  o  juízo
de oportunidade e conveniência do ato que
culminou  na  demissão  do  apelante,  sob
pena de ofender o princípio da separação
dos poderes.

− O  servidor  contratado  por  prazo
determinado para o exercício do cargo de
Agente Comunitário de Saúde, com escopo
de atender a necessidade temporária e de
excepcional  interesse  público,  não  tem
direito  à  estabilidade  no  serviço  público.  
Ausente  demonstração  da  ilegalidade  do
ato  de  dispensa  da  servidora  precária,
contratada em caráter  temporário,  não há
respaldo  para  se  declarar,  de  plano,  a
nulidade  da  rescisão  de  seu  contrato  de
trabalho,  e  impor  a  sua  imediata
reintegração ao cargo.

− Sabe-se  que  não  há  existência  de
responsabilidade  civil  quando  não
configurado  ato  ilícito,  não  sendo  dessa
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maneira  devida  a  reparação  por  danos
morais.

− Consoante artigo 557,  “caput”,  do CPC,
ao  Relator  é  dado  negar  seguimento  ao
recurso monocraticamente, em razão de a
insurgência  estar  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal,  do  Colendo  STF,  ou  de  Tribunal
Superior

− “Súmula 253, STJ:  O art. 557, do CPC,
que autoriza o relator a decidir o recurso,
alcança o reexame necessário.”.

Vistos, etc.

Trata-se  de  reexame  necessário  e  de
apelação  cível  interposta  por  YOSHABEL VIANA MARQUES,  objetivando
reformar  a  sentença  prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  da
Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos da “ação de reintegração
ao  cargo  c/c  danos  morais”,  ajuizada  pela  recorrente,  em  desfavor  do
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA.

Na sentença exarada às fls. 432/436, o juiz
“a quo” julgou “improcedente o pedido de reintegração postulado pelo autor”,
sem custas nem honorários advocatícios, em virtude da gratuidade deferida.

Nas  razões  recursais  (fls.  439/452),  a
apelante aduziu que fora demitida sem que  tenha sido instaurado processo
administrativo de forma regular, em que lhe fosse assegurado o exercício do
contraditório  e  da  ampla  defesa.  Argumentou  que  existiram  diversas
irregularidades no processo administrativo disciplinar, decretando a nulidade e
consequente  reintegração  ao  cargo  de  agente  comunitária  de  saúde  do
município de João Pessoa.

Contrarrazões às fls. 457/470.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 477478).

É o relatório. 

Decido.
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É  cediço  que  a  CF/88  determina  a
amplitude da defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, quer na seara
judiciária quer na administrativa. É o que se vê do art. 5º, LV: 

“Art. 5º - omissis
(...)
LV  -  aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos
a ela inerentes”.

Infere-se  da  leitura  do  artigo
supratranscrito, que sempre que um ato administrativo resulte em prejuízo ou
gravame  para  o  servidor  público,  é  imperioso  que  se  lhe  oportunize  o
exercício do contraditório e da ampla defesa, sob a pena de, em assim não
ocorrendo, tornar-se o ato carente de legalidade e, nesse ponto, desafiador
dos remédios constitucionais que lhe são assegurados.

No caso de demissão de servidor, é fora de
dúvidas que devem ser observados os requisitos formais e de conteúdo por
parte da Administração, como a instauração de prévio processo administrativo
em que seja assegurado o exercício de pleno direito de defesa.  Veja-se a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o assunto:

“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  DEMISSÃO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  SUMARÍSSIMO.
ABANDONO  DE  CARGO.  ESTATUTO  DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS.
PREVISÃO DE CITAÇÃO POR EDITAL. OFENSA AOS
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO
CONTRADITÓRIO.  AUSÊNCIA.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - A aplicação da pena de demissão a servidor público
impõe a observação de requisitos formais por parte da
Administração,  com a instauração de prévio processo
administrativo  em  que  seja  assegurado  o  pleno
exercício do direito de defesa.
II  -  Nos  termos  da  Lei  nº  10.460/88  -  Estatuto  dos
Funcionários  Públicos  do  Estado  de  Goiás  e  suas
Autarquias  -  para  a  apuração de  abandono de  cargo
deve ser instaurado processo sumaríssimo iniciado com
a publicação,  no  órgão  oficial,  por  3  (três)  vezes,  do
edital  de  chamamento,  pelo  prazo  de  20  (vinte  dias).
Findo este prazo e não comparecendo o acusado,  ser-
lhe-á nomeado defensor para, em 10 (dez) dias, a contar
da ciência da nomeação, apresentar a defesa.
III  -  Na  hipótese  dos  autos,  foi  respeitado  o
procedimento  legalmente  previsto,  inclusive  com  a
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nomeação  de  defensor  dativo,  que  apresentou  defesa
técnica,  sendo  totalmente  insubsistente  a  alegação  de
ofensa aos princípios do contraditório e ampla defesa,
inexistindo,  portanto,  direito  líquido  e  certo  a  ser
amparado pela via do mandamus.
IV - Recurso conhecido e desprovido.
(RMS  17.986/GO,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2004,  DJ
02/08/2004, p. 436) (grifei)

E:

“MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.
DEMISSÃO.
1.  Respeitados os princípios do devido processo legal,
mediante prévia ciência ao servidor da acusação gênese
do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  da  ampla
defesa,  através  de  citação  revestida  das  formalidades
legais e, também, da possibilidade de contraditório, não
há como se  declarar  a nulidade  do  ato de demissão,
fundado no art. 132, VI, da Lei 8.112/90.
2. Segurança denegada.
(MS  7.246/DF,  Rel.  Ministro  FERNANDO
GONÇALVES,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/11/2001, DJ 04/02/2002, p. 274)” (grifei)

Pois bem. No caso vertente, a apelante fora
demitida do cargo de agente comunitária de saúde.  Instaurado o processo
administrativo  disciplinar,  alegou  estar  eivado  de  vícios,  culminando  no
cerceamento de sua defesa.

Contudo,  da  análise  do  processo
administrativo,  verifica-se  que  teve  ele  transcurso  regular,  havendo  sido
possibilitado ao apelante todo o direito de se defender. 

Vê-se que as ilegalidades apontadas pela
recorrente não ensejam a nulidade do processo administrativo, uma vez que
os ditames ocorreram de forma correta e possibilitaram a defesa da apelante,
haja  vista  que  não  houve  qualquer  ofensa  aos  princípios  inerentes  à
Administração Pública, mormente no que se refere ao contraditório e ampla
defesa,  sendo certo que todos os trâmites legais previstos  para a espécie
foram seguidos, conforme determinam os artigos art. 5º, LV, e 37 da Carta
Magna. 

  
No  que  tange  o  argumento  de  pena  de

demissão  indevida  às  transgressões  investigadas,  não  cabe  ao  Poder
Judiciário adentrar no mérito.
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Nessa  linha  de  raciocínio  já  decidiram
outros Colendos Tribunais de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. MATÉRIA ADMINISTRATIVA.
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
DEMISSÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.
REINTEGRAÇÃO  AO  CARGO.  AVALIAÇÃO  DO
MÉRITO  ADMINISTRATIVO  PELO  JUDICIÁRIO.
IMPOSSIBILIDSADE.  EXCEÇÃO  EM  ATOS
ILEGAIS.  PRINCÍPIO  DA  HARMONIA  E
INDEPÉNDÊNCIA  ENTRE  OS  PODERES  DA
REPÚBLICA. CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO
DO RECURSO. 1) Em matéria administrativa é vedado
ao Poder  Judiciário  apreciar  questões  de  mérito,  salvo
quando  eivados  de  vício  ou  ilegalidades,  em  face  do
Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes da
República.  2)  Nos  Processos  Administrativos
Disciplinares PAD´s, quando oferecido a ampla defesa
e o contraditório não há que se falar em ilegalidade ou
vício,  devendo  imperar  a  decisão  da  Autoridade
Administrativa. 3) A insatisfação do servidor demitido
não dá azo jurídico à sua reintegração se não demonstrar
patentemente a ilegalidade a ser apreciada pelo judiciário.

4)  Recurso  conhecido  e  improvido  à  unanimidade.
(TJPA-  Apelação  Cível  nº  200630030184-  Relator
Desembargador Cláudio Augusto Montalvão das Neves.
Publicado em 13/08/2007) (Grifo nosso)

Também:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  ATO
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO  PARA
SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR.  INSURGÊNCIA
QUANTO  À  FORMA  DE  REALIZAÇÃO  DA
AVALIAÇÃO  DA  PROVA  OBJETIVA.  CRITÉRIOS
EXPRESSAMENTE CONSTANTES DO EDITAL. LEI
ENTRE  AS  PARTES.  DISCUSSÃO  QUE  DIZ
RESPEITO  AO  MÉRITO  ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELO PODER
JUDICIÁRIO. ANÁLISE RESTRITA À LEGALIDADE
DO ATO. DESCARACTERIZAÇÃO DO PERICULUM
IN  MORA  E  FUMUS  BONI  IURIS  PARA  O
AGRAVANTE.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  Tendo  em  vista  que  pretende  o
agravante  modificar  o  critério  de  correção  da  prova
objetiva,  critérios  estes  expressamente  constantes  do
edital que regeu o certame, o qual é lei entre as partes,
afigura-se improcedente o presente agravo. Em concurso
público, a competência do Poder Judiciário se limita ao
exame da legalidade das normas instituídas no edital  e
dos  atos  praticados  na  realização  do  concurso,  vedado
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proceder à análise da forma como teria sido realizada a
avaliação da prova objetiva do agravante, razão pela qual
o presente recurso merece ser desprovido (TJPR- AI nº
7239285- Relator: Desembargador Luiz Mateus de Lima)

Reforçando  a  decisão  do  magistrado  “a
quo”, a precariedade dos contratos temporários mostra-se incompatível com o
direito à estabilidade, inerente a servidores públicos devidamente investidos
em cargos efetivos.

Nesse sentido o julgado do Colendo TJMG:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  MANDADO  DE
SEGURANÇA  -  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE  -  TÉRMINO  DO  CONTRATO  DE
TRABALHO  -  RESCISÃO  UNILATERAL  -
POSSIBILIDADE  -  NATUREZA  PRECÁRIA  DA
CONTRATAÇÃO  -  LIMINAR  -  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  ATINENTES  À  ESPÉCIE  -
PRECEDENTES - PROVIMENTO. - A contratação de
Agentes Comunitários de Saúde, a despeito de se dar por
meio  de  processo  seletivo  simplificado,  continua  a
possuir  natureza precária,  perdurando tão somente  pelo
prazo  previsto  no  instrumento  contratual.  (Agravo  de
Instrumento  n.  1.0242.14.001273-1/001,  5ª  CÂMARA
CÍVEL,  Rel.  Des.  Barros  Levenhagen,  data  de
julgamento  11.09.2014,  data  da  publicação  da  súmula
16.09.2014) 

Assim,  revestidas,  as  contratações,  do
caráter  precário  a  que alude o art.  37,  inciso IX,  da Constituição  Federal,
plenamente  possível  a  dispensa  dos  servidores,  que  não  têm  direito  à
estabilidade garantida aos servidores investidos através de concurso.

Diante  disso,  não  há  motivos  para  a
reforma  da  decisão  primeva  que  julgou  improcedente  o  pedido  de
reintegração  ao  cargo  e,  em  virtude  da  inexistência  de  ato  ilícito  da
Administração Pública, não há que se falar em indenização por danos morais.

Outrossim, se o recurso mostra-se contrário
à jurisprudência  dominante  do respectivo tribunal,  do Colendo STF,  ou de
Tribunal  Superior,  é aplicável  o art.  557,  “caput”,  do CPC, numa forma de
privilegiar a efetividade da prestação jurisdicional. 

Diz o dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
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dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Na espécie, incide, ainda, a súmula nº. 253,
do STJ:

“Súmula 253, STJ: O art. 557, do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário.”.

Por  tais  razões,  em  consonância  com  o
parecer ministerial e com fulcro no art. 557,  “caput”, do Código de Processo
Civil, nego seguimento à remessa necessária e à apelação cível. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 07 de maio de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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